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SOBRAL ¢ MONTE AGRACO
munieiplo
REUNIAO DA CAMARA N.° 02 ORD. | X | EXT.
18-01-2023
ORDEM DO DIA:
|
APROVAGAO DE ATAS

1. Aprovaggo da ata da reuni&io ordindria da C&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago,
realizada em 21 de dezembro de 2022.

2. Aprovagdo da ata da reuni&o ordinéria da Cmara Municipal de Sobral de Monte Agrago,
realizada em 04 de janeiro de 2023.

i
PLANEAMENTO URBANO E LICENCIAMENTO DE OBRAS
1. OBRAS PUBLICAS
1.1 - Aprovagdo da prorrogagio do prazo de execugdio da Empreitada denominada
“Requallificagéio da Escola Bésica de Sobral de Monts Agrago e Santo Quintino”.

2. OBRAS PARTICULARES
2.1 - Proc. n.° 73/2022 - Ocupagcéio de Via Plblica com Ramal de Eletricidade - Fixag&o da
Caucéo.
1]

EDUCAGCAO, CULTURA E ACGAO SOCIAL
1. ACAO SOCIAL
1.1 - Projeto de Regulamento do Nicleo Local de Inserg&o (NLI) de Sobral de Monte Agrago.
1.2 - Projeto de Regulamento do Servigo de Atendimento @ Acompanhamento Social (SAAS)
de Sobral de Monte Agrago.
1.3 - Aprovagéo da Minuta do Protocolo de Utilizag#io das Instalagdes da Seguranga Social —
Servigo Local de Sobral de Monte Agrago pelo Municfpio de Sobral de Monte Agrago.

v
ADMINISTRAGAO AUTARQUICA

1. GESTAO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL

1.1 — Prorrogagéio do prazo de transfer8ncia das competéncias para as Autarquias Locais e
Entidades Intermunicipais no dominio da Agéic Social - (Decreto-Lei n.° 87-B/2022, de 29 de
dezembro).




b - Ay

v
OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO MUNICIPIO
1. Outros assuntos de interesse do Municipio.

Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2022

Presidente da Camara Municipal,

%{mzxxma
- ";,.'

José Alberto Quintino, Eng.®
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Ata n.° 02
Ata da Reunl#o Ordindria da CAmara Municipal de Sobral de Monte Agraco
Realizada no dia 18 de Janeiro de 2023

Aos 18 dias do més de janeiro de 2023, nesta vila de Sobral de Monte Agrago, na Sala de
Sessfes do Edificio dos Pagos do Concelho, realizou-se a reunifio ordindria da Cémara
Municipal de Sobral de Monte Agraco, sob a presidéncia do Sr. Vice - Presidente da C&mara
Municipal, Luls Miguel Henrlques Soares, com as presengas dos Versadores: Maria de Fatima
da Cruz Sim8es Estevéio, Joaquim Manuel Gongalves Ribeiro, em substituigio, Joaquim Maria
Reis Catarino Biancard Cruz e Carla Maria Machado Alves. Também esteve presente Ana
Maria Pereira Calado Lousa, Chefe da Divisdo Administrativa @ Financeira, na qualidade de
Secretéria.
Pslo Sr. Presidente em exercicio foi declarada aberta a reunigo quando eram 18 horas e 03
minutos,

PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA
1. Presente o0 Resumo Diério da Tesouraria nimero 12 de terga-feira, dia 17 de janeiro de
2023, cujo total de disponibilidades é de € 1.875.200,07, sendo € 1.664.326,47 de operagbes
orcamentais e € 310.874,60 de operagdes néo orgamentals.
2. O Senhor Presidente em exercicio informou a Cmara que, nos termos da competéncia
conferida pela alinea h), do nimero 1, do artigo 35° da Lel numero 75/2013, de 12 de
setembro, foi autorizado o pagamento das despesas respeitantes as ordens de pagamento
nameros 1 a 20, num valor total de € 6.163,18.
3. Marcag#io e Justificagéo de faltas dos membros da Camara Municlpal (artigo. 39.°,
alinea. c) da Lei nimero 75/2013, de 12 de setembro).
O Sr. Presidente em exercicio, informou que o Sr. Presidente, por motivos pessoais, n&o iria
estar presente na reunio de Cémara, tendo pedido a justificagéio da sua falta e a respetiva
substituigio. Neste sentido, disse que Irla presidir & reuni&o e que o membro seguinte da lista,
o Sr. Joaquim Ribeiro, estaria presente em sua substituigéo.
A Cémara Municipal deliberou, por unanimidade, aceitar as raztes apresentadas e Justificar a
falta do Sr. Presidente, nos termos da allnea c), do artigo 39.°, da Lei 75/2013, de 12 de
setembro, aceitando as respetivas substituigdes, de acordo com o disposto no numero 1, do
artigo 79.° da Lei 169/99, de 18 de setembro, na redagéio dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de
janeiro.
Naquele momento, quando eram 18 horas e 10 minutos, entrou na sala o Sr. Vereador Joaquim
Biancard Cruz.
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APROVAGAO DE ATAS
1. Aprovagéio da ata da reunidio ordindrla da CaAmara Municipal de Sobral de Monte
Agraco, realizada em 21 de dezembro de 2022.
Deliberagéio: A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
sem a votagéo do Sr. Vice - Presidente, por néio ter estado presente — artigo 34.°, nimero 3, do
CPA -, aprovar a referida ata.
2, Aprovagéo da ata da reunifio ordinérla da C&mara Municipal de Sobral de Monte
Agrago, realizada em 04 de janelro de 2023,
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
sem a votagéio do Sr. Vereador Joaquim Ribeiro, em substitulg8o, por ndo ter estado presente -
artigo 34.°% nimero 3, do CPA -, aprovar a referida ata.
i
PLANEAMENTO URBANO E LICENCIAMENTO DE OBRAS
1. OBRAS PUBLICAS
1.1 - Aprovagéo da prorrogagéio do prazo de execug#io da Empreitada denominada
“Requalificagéio da Escola Bésica de Sobral de Monte Agrago e Santo Quintino”.
O Sr. Presidente em exerclicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Aprovagéo da prorrogagio do prazo de execugio da Empreltada denominada
“Requalificagéo da Escola Bésica de Sobral de Monte Agrago e Santo Quintino”
Considerando que:
A) No dmbito da empreitada denominada “Requalificagcéio da Escola Bésica de Sobral de
Monte Agraco e Santo Quintino”, fol solicitado pela Adjudicatéria Wikibuild, SA, a
prorrogagdo graclosa do prazo de execugéio da identificada empreitada, nos termos e pelos
fundamentos constantes no pedido datado de 12 de Janeiro de 2023, por mais 70 dias — doc.
1 em anexo;
B} Anelisado o pedido identificado na allnea anterior, foi elaborada a informagéio técnica,
datada de 12/01/2023, para a qual se remete, sendo proposta a concessdo da prorrogagéo
do prazo de execugéo da obra, a titulo gracioso, pelo periodo requerido de mais 70 dias —
doc. 2 em anexo; B
C) O termo do prazo contratual inicialmente previsto ocorreria em 23/01/2023, com um prazo
de execugdo de 270 dias, contados a partir da data de aprovagso do Plano de Seguranga e
Satde, em 02/12/2021;
D) A concesséo da presente prorrogagéo de prazo, a tftulo gracioso, néo implica a assung&o de
novos encargos para 0 Municipio, sendo compativel com o interesse publico envolvido para
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o célere prosseguimento dos trabalhos em curso.
Propée-se gue:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere ao abrigo do disposto no nimero 1,
do artigo 36.° do Decreto-Lei nimero 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redagéo, a
aprovagéo da prorrogagéo do prazo de execugdo da empreltada denominada "Requalificagio
da Escola Bésica de Sobral de Monte Agrago e Santo Quintino”, a titulo gracioso, por mais
70 dlas, passando a conclus&o da empreitada a ficar prevista para o dia 03/04/2023.

Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2023,
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.*
Apés a exposigio do teor da proposta, o Sr. Presidente em exercicio informou que a empresa
adjudicatéria da obra justificou o pedido de prorrogagsio do prazo de execugdo daquela
empreitada devido ao atraso na entrega de materiais.
A Sra. Vereadora Féatima Estevéo frisou que esta situagio do atraso nas obras era expectavel.
Em relagéo a este assunto queria apenas questionar acerca da possibilidade da vinda de
contentores e toldos da escola de Péro Negro para esta escola, relembrando que foi referido,
numa reunifo de Camara, a reutilizagio dos mesmos.
O Sr. Presidente em exercicio referiu que na sua opinio, independentemente do que foi
referido, de momento néio faria sentido o transporte e colocagéio de toldos, uma vez que seria
um investimento para apenas “70 dias”. Contudo, questionou o Sr. Arq.° e Chefe da DOUA
Diogo Mata sobrs essa possibilidade.
O Sr. Arq.° e Chefe da DOUA Diogo Mata referiu que desconhecia essa questéio, mas que
nesta altura em que decorre a obra, essa possibilidade, em principio, néo serd equacionada. __
Com & anuéncia do Sr. Presidente em exercicio, também a Sra. Vereadora Carla Alves, realgou
a inviabilidade desta solugéio em termos técnicos e estruturais nesta escola.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéio concluiu a sua interveng#io enfatizando que estas questbes
sdo sempre prolongadas e “empurradas com a bamriga” e que abstinha-se da votagdo,
justificando que iria aguardar que o praze estabelecido de 70 dias se cumprisss.

O Sr. Presidente em exercicio finalizou a sua intervengéo dizendo que comungava inteiramente
do que foi dito pela Sra. Vereadora Fétima Estevéio em relagio ao cumprimento de prazos,
Prosseguiu fazendo uma sugestdo para o 3° perlodo, relativamente ao local de entrega das
criangas, dizendo que seria uma solugéio mais flexivel e funcional a entrada destes, junto ao
portéio frontal, evitando constrangimentos, principalmente em dias chuvosos.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz no que conceme a este assunto, perguntou se a
Céamara do Sobral tinha algum pagamento em atraso & empresa adjudicatéria da obra.
A Dra. Ana Lousa respondeu & quest&o colocada dizendo que néo.
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Dellberagéio: A C&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por maioria, com 4
votos a favor e uma abstencéio da Sra. Veereadora eleita pelo Partido Socialista, ao abrigo do
disposto no nimero 1, do artigo 36.° do Decreto-Lei niimero 18/2008, de 29 de janeiro, na sua
atual redag#io, a aprovagdio da prorrogagéio do prazo de execugéio da empreitada denominada
“Requallificagéio da Escola Béisica de Sobral de Monte Agrago e Santo Quintino”, a titulo
gracioso, por mais 70 dias, passando a concluséio da empreitada a ficar prevista para o dia
03/04/2023.
2. OBRAS PARTICULARES
2.1 - Proc. nimero 73/2022 - Ocupagéio de Via Piblica com Ramal de Eletricidade —
Fixagtio da Caugéo.
O Sr. Presidents em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Prac. nimerc 73/2022 - Ocupacgéo de Via Piiblica com Ramal de Eletricidade — Fixagdo da
Caucgéo
Conslderando gue:
A) Em 14 de dezembro de 2022 deu entrada nos servigos do Municlpio um requerimento em
nome de Nuno Manuel Pires Antunes para ocupagéio de via pablica comn vista & instalag&o

de um ramal de eletricidade na
Sobral de Monte Agrago;

B) Em 13 de jansiro de 2023 foi elaborada a informagéio técnica, subscrita pela Técnica
Superior, Eng.* Lulsa Lopes, a qual faz parte integrante da presente proposta para os
devidos e legais efeitos;

C) A informag8o melhor identificada na allnea que antecede refere que “.. o montante da
caugéo... destinado & remunerar encargos de administragio... a fixar pela Cémara
Municipal importa em €1.780,00™

D) Na informagéo meihor descrita na alinea B) supra o Chefe de Divisgo da DOUA emitiu o
seguinte parecer em 13 de janeiro de 2023: “Face ao exposto propde-se o deferimento da
pretenséio, de acordo com a informagdo técnica.. Remeta-se & reunido de Cémara para
aprovagéio’, tendo, na mesma data, o Presidente proferido o seguinte despacho: “A préxima
reuniéo da Cémara”.

Propbe-se que:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere, autorizar a ocupagéo de via publica

relativa ao Processo nimero 73/2022, bem como, fixar o montante da caugéo a prestar no valor

de €1.780,00, conforme informagéo técnica dos Servigos da DOUA, subscrita pela Técnica

Superior, Eng.® Lulsa Lopes, em 13 de janeiro de 2023, informagéo que se anexa e faz parte

integrante da presente proposta pera o0s devidos e legais efeitos.

4/23




92

&=
munleipio

Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2023
O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”
Deliberagéio: A Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
autorizar a ocupagdo de via publica relativa ao Processo nimero 73/2022, bem como, fixar o
montante da caug#o a prestar no valor de €1.780,00, conforme informagio técnica dos
Servigos da DOUA, subscrita pela Técnica Superior, Eng.? Luisa Lopes, em 13 de janeiro de
2023, informagéio que se anexa e faz parte integrante da presente deliberago para os devidos
e legais efeitos.

in

EDUCAGAO, CULTURA E AGAO SOCIAL
1. AGAO SOCIAL
1.1 - Projeto de Regulamento do Nicleo Local de Insergéio (NLI) de Sobral de Monte
Agrago.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Projefo de Regulamento do Nicieo Local de Insergéio (NL)) de Sobral de Monte Agrago. _
Considerando que:
A) O Rendimento Social de Insergéo (RSI) constitui uma medida de polftica social de combate
& pobreza, tendo como principal objetivo assegurar aos cidad&os e aos seus agregados
familiares recursos que contribuam para a satisfagio das suas necessidades minimas e
paralelamente, favorecer a progressiva insergéio social, laboral @ comunitéria, respeitando
os principios da igualdade, solidariedade, equidade e Justica social;
B) No ambito do Rendimento Social de Insergéo é constituldo o Nucleo Local de insergéo
(NLl), que serve de estrutura operativa de composicdo plurissectorial para a
implementag&o desta medida;

C) O NLI 6 o dérgéo local a quem compele a gestéo processual continuada dos percursos de
inserg8o dos beneficiérios do Rendimento Social de Insercéo, conforme o instituldo na Lei
namero 13/2003, de 21 de Maio, na sua redag8o atual e no disposto na Portaria nimero
257/2012 de 27 de agosto com a redagéo que Ihe foi dada pela Portaria nimero 85/2021

de 17 de margo, pelo que, importa garantir os termos de operacionalizagéo da transigo de
competéncias em matéria de celebragio e acompanhamento dos contratos de insergéo
dos beneficiérios do RSI para as cdmaras municipais, fendo em consideragso o disposto

na &linea f) do nimero 1 do artigo 3.° e no artigo 11.° do Decreto-Lei nimero 55/2020, de
12 de agosto; :
D) Ao NLI esté cometida a responsabilidade da elaboragéio e aprovag#io dos programas de
insergéo, organizagdo dos meios Inerentes & sua prossecugdo, bem como o
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acompanhamento e avaliagdo da respetiva execugso;

E) Em 19 de outubro de 2022, a Cémara Municipal deliberou, nos termos do artigo 98.°,
nimero 1 do Cédigo do Procedimento Administrativo, dar infcio ao procedimento de
elaboragdo do Regulamento do Nucleo Locel de Insergdo (NLI) de Sobral de Monte
Agrago, procedimento esse que se desenrolou pelo periodo de 10 dias ttels apés a
publicitagéo do edital nimero 143/2022, datado de 20 de outubro de 2022;

F) Na sequéncia do procedimento melhor descrifo na alinea E), ndo foram apresentados
quaisquer requerimentos para constituicio como interessados na elaboragso do
Regulamento do Niicleo Local de inserg&o (NLI) de Sobral de Monte Agrago;

G) Foi elaborada a informagéo nimero 262/2023, datada de 12 de janeiro de 2023, subscrita
pela Técnica Superior Dra. Joana Nogueira, cujo teor aqui se dé por integraimente
reproduzido e como fazendo parte integrante da presente proposta, tendo, na mesma data
o Chefe de Diviséo da DECAS, emitido o seguinte parecer: “Sr.* Vereadora Carla Alves,
concordo com a proposta de regulamento para Nicleo Local de Insergso, tendo em conta
0 processo de transferéncia de competéncias na é&rea social, no Ambito do seu
enquadramento legal mais recente - Decreto-Lei 87- B/2022 de 29 de dezembro. Deve-se
remeter, caso concorde, para apreciagio e deliberagbo dos 6rgéos municipais”. Ainda na
mesma data, a Senhora Vereadora proferiu o seguinte despacho: “Concordo. A DAF para
elaboragéo de proposta para apreciagéio e deliberag8o em Reunido de Cédmara”.

Propde-se gue:

A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago aprove a abertura do perfodo de consulta

publica do Projeto de Regulamento do Nicleo Local de Insergdo (NLI) de Sobral de Monte

Agrago, que se anexa a presente proposta, dela fazendo parte integrante para os

devidos e legais efeitos, pelo periodo de 30 dias, para recolha de sugest&es, devendo

tal fase procedimental ser publicada na 2.* Série do Diério da Republica e no sftio da

Internet do Municipio de Sobral de Monte Agrago nos termos e ao abrigo do disposto

no artigo 101.° do Cédigo do Procedimento Administrativo,

Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2022.

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”

Apés a apresentagéio da proposta, a Sra. Vereadora Carla Alves explicou que o presente

projeto de regulamento é fruto e resultado de diversas reuniées de trabalho entre as entidades

envolvidas, nomeadamente o Municlpio e a Seguranga Social, com base num documento do

ISS e dos pareceres dos seus técnicos. O NLI & constitufdo atuaimente pela Cdmara Municipal,

IEFP do Concelho, ISS do Concelho, Ministério da Educagfio, Ministério da Salde e

Associagéo Popular de Sobral. O NLI insere-se no &mblto de transferéncia de competéncias
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para a Camara Municipal, tendo como miss&o futura a coordenagéo deste organismo.

A Sra. Vereadora Fatima Estevéio Iniciou a sua intervengfo saudando o trabalho e dedicagdo
desenvolvidos neste projeto de regulamento, no entanto tinha algumas questdes a colocar.
Questionou sobre a alinea f) da proposta, que considerava errada pois referia-se ao
Regulamento do SAAS. Interrogou quem seria o técnico da Camara Municipal que iria
coordenar o NLI e se por uma quest&o de ética, ndo seria melhor que a Associagio Popular de
Sobral fosse substitulda pela Santa Casa da Misericérdla de Sobral na constituigio do NLI,
uma vez que na sua opinido, o facto do Sr. Vice — Presidente da CaAmara Municipal e
Presidents da Associagéio Popular, ser membro da diregtio de ambas as instituigbes, poderia
gerar algum conflito ético, na tomada de decisdes, reiterando que n&o concordava com esta
representagéio da Assoclagéio Popular no NLI.
O Sr. Presidente em exerclicio salientou que néo se opunha a tal mudanga, contudo, afirmou
que historicamente a Associagéio Popular tem apoiado e ajudado as mais de 300 familias de
Sobral de Monte Agrago, através do trabalho desenvolvido pelos seus técnicos, que possuem
muito conhecimento da realidede destas famllias. Afirmou que talvez tenha sido esse o critdrio
da escolha na integrago da Associagio Popular de Sobral neste orgéo (NLI). Reforgou que o
seu cargo na presidéncia da Associag&io Popular ndo interferia com o NLI, porque esta temética
era abordada e tratada na esfera técnica. Acrescentou ainda, que achava que deveria existir
rotatividade nos 6rg&os do NLI.
A Sra. Vereadora Carla Alves retomou a sua intervengéio relembrando que por questiies de
confidencialidade e sigilo, o Sr. Presidente da Associagéio Popular, ndo tinha acesso a
informacéo trabalhada no NLI, mas apenas os técnicos o teriam, sendo que o vasto
conhecimento dos técnicos da Assoclagfio Popular nesta matéria, influenciou a escolha desta
entidade para a composigéo da constituigdo do NLI. Comunicou que a técnica da Camara de
Sobral de Monte Agrago que ir4 coordenar o NLI serd a Dra. Mariana Lourengo. Informou,
também, que o processo encontrava-gse em fase de transigio do ISS para a Cémara e as
técnicas da Camara Municipal receberam formagéio especifica em Lisboa, como parte
integrante deste processo de transigio.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéo refutou o argumento da Sra. Vereadora Caria Alves dizendo
que a instituicio é quem faz parte da composigo do NLI e a sua representagdo ndo é feita
pelos técnicos e sim pela sua diregéo. Questionou ainda, se sers a Associagéio Popular quem
efetuaré o atendimento destas famllias.
O Sr. Presidente em exercicio respondeu que & Associagio Popular de Sobral competia a
fungéo de fazer a pré — avaliagfio da situagio sécio — econémica dos utentes/candidatos dos
seus apoios, mas que esta questéio ndo se relacionava com a questdo do trabalho técnico
desenvolvido no NLI e que a mistura entre estes assuntos n&o estava correta. —
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O Sr. Versador Joaquim Biancard Cruz iniciou a sua intervengso afirmando ser a favor de uma
descentralizagéio com o respectivo envelope financeiro @ que na sua opini&o os cidad&os locais
possulam um melhor conhecimento da realidade dos individuos da “terra”. Parabenizou a
equipa técnica que elaborou ests projeto de regulamento e colocou uma série de questdes,
nomeadamente: sobre se o Sr. Presidente da Associagio Popular teria direito de voto no NLI;
sobre se haveria incompatibilidade ou conflito na execugéo de ambos os cargos; sobre se nio
deveria ser melhorado o artigo 10.° nimero 2 do presente projeto de regulamento na definigso
das entidades privadas sem fins lucrativos, ligando-as e acrescentando a érea social; sobre a
responsabilidade da convocatéria no artigo 15.°, que pareceu-lhe confuso; sobre no que
consistiam as sessdes formativas e informativas citadas no artigo 16.°, namero 9 alinea a), se
seréo gratuitas e o que promovem; sobre a especificidade e utilidade dos protocolos citados no
artigo 16.° nimero 6 e por Ultimo sobre que entidade competia as revisdes ao regulamento,
conforme disposto no artigo 20.°, questionando se seria & Camara Municipal.
O Sr. Presidente em exercicio esclareceu que relativamente as entidades privadas, por serem
sem fins lucrativos, subentendia-se que n&o eram empresas mas sim IPSS’s, Fundagdes,
Misericordias. Em relagéo & troca da Associagsio Popular por outra instituicio na constituigéio
do NL|, considerava que néo seria pertinente, uma vez que outra entldade néo teria a mesma
experiéncia e o trabalho realizado como a Associagio Popular |& efstuou. Teria de haver uma
auscultacdo de ambas as partes para a introducéo de outra entidade.
A Sra. Vereadora Carla Alves recordou que este documento & fruto do trabalho de vérias
entidades, mas principalmente dos técnicos do Municipio e do ISS e na sua opiniéo a melhor
resposta seria fomeclda por aqueles. Justificou a sua opinido dizendo que em primeiro lugar o
Municipio e o ISS possuem informag&io importante para a avaliagio da situagfo das familias
candidatas @ que segundo as técnicas que integram o NL! consideram que a técnica da
Assoclagéio Popular deveria integrar o NLI pelo seu conhecimento e experiéncia.

A Sra. Vereadora Fétima Estev@io sublinhou que estes assuntos séo apresentados nas
reunides como propostas para discussfio e altera¢éio se necessério, antes de seguir para
consulta plblica. Sublinhou ainda, que os Autarcas néo t8m de estar sempre em concordéncia
com o que ¢ apresentado e por vezes sente, que nesta CAmara, a posicéo dos Autarcas na
oposigéo ndo & totalmente respeitada.
O Sr. Presidente em exercicio acentuou que tudo era passive! de alteragéio, no entanto o que a
Sra. Vereadora Fatima Estevéio estava a sugerir néio era uma alteragio de texto mas de
entidades que néo foram auscultadas.
O Sr. Vereador Biancard Cruz retomou a palavra chamando a atengéo para o facio da
constituicdo do NLI ser composto por 8 entidades, sendo um nimero par @ assim um dos

elementos deveria possuir um voto de qualidade.
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O Sr. Presidente em exercicio questionou se o artigo 17.° niimero 1 n3o mencionava essa
questéo, tendo o coordenador o voto de qualidade.
A Sra. Vereadora Carla Alves reforgou que este documento n&o era uma proposta fechada e
que era aceitdvel que houvessem sugestdes, melhorias e alteragSes. Porém, aquele foi
elaborado pelos técnicos que estéio no terreno e que i#8m conhecimento do que se passa
efetivamente.
A Dra. Ana Lousa relembrou que este documento teve por base o documento do ISS, mas a
intervengéio dos Senhores Vereadores era bastante pertinente, pois a C&mara Municipal teré
sempre a Ultima decis8o.
O Sr. Presidents em exerciclo informou que o ISS efetuava o protocolo com uma IPSS
relaclonado com RSI, todavia em termos financeiros receberemos metade ou até menos do
que as outras entidades recebiam. Enfatizou que houve transferéncia de encargos, mas em
termos monetérios diminuiu o apoio.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéio concluiu a sua intervengfio realgando que votava a favor
deste projeto com as ressalvas colocadas ac mesmo. Reafirmou a sua sugestio de
substituiciio da Assoclagsio Popular de Sobral pela Santa Casa da Misericérdia de Sobral.
Fundamentou a sua posig#o dizendo que o facto do Presidente da mesma possuir um cargo na
Cémara Municipal pode criar conflitos nas fomadas de deciséo nos processos.
O Sr. Presidente em exercicio enfatizou que era a favor da alternéncia de entidades, mas queo
argumento da Sra. Vereadora Fatima Estevéo parecia desajustado porque a sua atuacgéo foi
sempre pautada pela transparéncia.
A Dra. Ana Lousa propds a retirada da Associagéio Popular de Sobral do NLI, ficando assim
uma composigéo de 5 entidades, sendo & préxima fase do processo a consulta pubiica. Tendo
sido tal solugéio acsite por todos.
Deliberagdo: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
aprovar a abertura do periodo de consulta plblica do Projeto de Regulamento do Nicleo
Local de Insergéio (NLI) de Sobral de Monte Agrago, que se anexa a pressnte deliberagéo,
dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efeitos, pelo periodo de 30 dias,
para recolha de sugestdes, devendo tal fase procedimental ser publicada na 2® Série
do Diério da Republica e no sftio da internet do Municipio de Sobral de Monte Agrago
nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 101.° do Cédigo do Procedimento
Administrativo.
1.2 — Projeto de Regulamento do Servigo de Atendimento e Acompanhamento Soclal
(SAAS) de Sobral de Monte Agraco.
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
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Projeto de Regulamento do Servigo de Atendimanto e Acompanhamento Soclal (SAAS)

de Sobral de Monte Agrago
Considerando que:

A)

B)

C)

D)

E)

F)

A Lel nimero 60/2018, de 16 de agosto, prevé o quadro da transferéncia de competéncias
para as aularquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os principios
da subsidiariedade, da descentralizag&o administrativa e da autonomia do poder local:
A alinea o), do artigo 12.5 da Lei numero 50/2018, de 16 de agosio, dispde que,
relativamente & agéio social, é da competéncia dos 6rgéios municipais a elaboragio dos
relatérios de diagnéstico técnico e acompanhamento e de atribuigo de prestagfes
pecunidrias de caréter eventual em situagéo de caréncia econémica e de risco social: —_—
O Decreto-Lei nimero 58/2020, de 12 de agosto, veio consolidar a transferéncia de
competéncias para os érgéos municipais, no dominio da agéo social, sendo que a Portaria
numero 63/2021, de 17 de margo, regula, para as cdmaras municipals, a operacionalizagéo
da transferéncia de competéncias, no que respeita ao servico de atendimenio e de
acompanhamento social (SAAS) de pessoas e familias em situagéo de vulnerabilidade
soclal, bem como, a Portaria nimero 66/2021, de 17 de margo, que estabelece, para as
cdmaras municipals, a operacionalizagéo da transigéo de competéncias em matéria de
celebragédo e acompanhamento dos confrafos de insergédo dos beneficiérios de Rendimento
Social de Insergéo (RSI);
Em 19 de outubro de 2022, a Cémara Municipal deliberou, nos termos do artigo 986.°,
numero 1 do Cédigo do Procedimento Administrativo, dar infcio ao procedimento de
elaboragdo do Regulamento do Servigo de Atendimento e Acompanhamento Social
(SAAS) de Sobral de Monte Agrago, procedimento esse que se desenrolou pelo perfodo de
10 dias uteis apbs a publicitagdo do edital nimero 142/2022, datado de 20 de outubro de
2022;
Na sequéncia do procedimento melhor descrito na alinea D), n8o foram apresentados
quaisquer requerimenfos para constituigdo como interessados na elaboragdo do
Regulamento do Servigo de Atendimento e Acompanhemento Social (SAAS) de Sobral de
Monte Agrago;
Fol elaborada a informagéo nimero 265/2023, datada de 12 de janeiro de 2023, subscrita
pela técnica Superior Dra. Joana Nogueira, cujo teor aqui se dé por integralmente
reproduzido e como fazendo parte integrante da presente proposta, fendo, na mesma data
o Chefe de Divisdo da DECAS, emitido o seguinte parecer: “Sr.® Vereadora Carla Alves,
concordo com a proposta de regulamento para Servico de Afendimento e
Acompanhamento Social (SAAS) tendo em conta o processo de transferéncia de
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competéncias na &rea social, no &mbito do seu enquadramento legal mais recente -
Decreto-Lei 87- B/2022 de 29 de dezembro. Deve-se remeter, caso concorde, para
apreciagéo e deliberagdo dos érgéios municipais”. Ainda na mesma data, a Senhora
Vereadora proferiu o seguinte despacho: "Concordo. A DAF para elaboragéio de proposta
para apreciagéo e deliberagdo em Reuni&o de Cémara”.
Propbe-se gue:
A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago aprove a abertura do perfodo de consulta
publica do Projeto de Reguiamento do Servigo de Atendimento e Acompanhamento Social
(SAAS) de Sobral de Monte Agrago, que se anexa a presente proposta, dela fazendo parie
integrante para os devidos e legais efeitos, pelo perfodo de 30 dias, para recolha de
sugesibes, devendo tal fase procedimental ser publicada na 22 Série do Didrio da
Republica e no sitio da internet do Municlpio de Sobral de Monte Agrago nos termos e
ao abrigo do disposto no artigo 101.° do Cédigo do Procedimento Administrativo.
Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2022.
O Presidente da Camera Municipel, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
Apbs a apresentagio do contetido da proposta a Sra. Vereadora Carla Alves explicou que este
projeto de regulamento foi elaborado com base no regulamento intemno do ISS, com as devidas
adaptagbes. Tem a incumbéncia o acompanhamento dos municipes em vérias atividades
havendo visitas domicilidrias, sendo inserido num trabalho especifico @ complexo, realizado
pelos técnicos. Informou que visitou as instalagSes para verificagiio da components informética
e que o horario ja tinha sido definido.
A Sra. Vereadora Fétima Estevio questionou a que se referia no artigo 7.°, o nimero 2 do
artigo anterior relativo & contratualizag@io, uma vez que o artigo anterior, o ntimero 6° nfo
continha nimero 2 e apenas um parégrafo.
A Sra. Vereadora Carla Alves respondeu que o artigo implicava acordos e contratos de
insercéo soclal, para atribui¢éio de apoios sociais, com definig&o de medidas complementares,
para consciencializagdo dos candidatos assumirem a responsabilidade de cumprimento de
algumas regras para a recepgéio dos apoios e que o nimero 2 no artigo 6.° iria ser inserido.___
A Sra. Vereadora Fétima Estevéo questionou, também, se este era um regulamento intemo. _
A Sra. Vereadora Carla Alves retorquiu que este n&io era um documento interno, mas sim

externo.
A Sra. Vereadora Fatima Estevéio argumentou que sendo este um regulamento externo, tinha
pouca eficdcia exterior e parecia-lhe ser mais de eficdcia interna. Se assim o fosse nao
necessitaria de ser sujeito a consulia publica. Mas na sua opini&o parecia que se pretendia de
eficacia intema e extema, tendo em conta o seu conteddo. Colocou assim, um conjunto de
questdes relativamente ao documento, especificamente, sobre onde estavam referidos os
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beneficidrios do apoio; sobre as condigdes de acesso, quais os documentos a apresentar e os

tipos de apoios (1 més, 3 meses ou pontuais) que existem; sobre o procedimento de acesso
para cidad&os nacionais e estrangeiros; sobre a forma como ser& concretizado o apoio, por
cheque, por transferéncia bancéria, numerério ou até pagamento ao fornecedor ou prestador
de algum bem ou servigo; sobre a férmula de céiculo no artigo 3.°, pouco clara na sua opinido,
porque ndo especifica 0 que consideram por rendimento anual do agregado nem a sua
composigéo; sobre o valor a considerar relativamente ao telefone (fixo, telemével etc); sobre a
questéio do horério de atendimento, que decorre da lei e deveria ser mals alargado, tendo um
ndmero de emergéncia que referem estar a funcionar 24h mas que é desconhecido e sob que
coordenagéio técnica seré feita a avaliagiio dos casos e requerimentos, tendo em conta que o
documento 6 omisso em tantas questbes essenciais, incluindo a questéio da confidencialidade
dos dados e do RGPD.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz também colocou um conjunto de ddvidas em relagdo ao
projefo de regulamento & agradeceu a anélise pormencrizada efetuada pela Sra. Vereadora
Fatima Estevéio. Prosseguiu dizendo que este carecia de clareza, sendo ambiguo e ao qual
teve dificuldades na sua andlise. Indagou sobre a questéio da confidencialidade (RGPD) no
processo; sobre que procedimento usard a Camara Municipal na tomada de declséio e
analisando o artigo 12.° parece ser uma “caixa de pandora”. O Sr. Vereador afirmou que sabia
que o documento tinha sido elaborado de “boa fé”, apesar disso deixava-o preocupado e
angustiado.
O Sr. Presidente em exercicio esclareceu frisando que o documento teve um enquadramento
num Decreto Sectorial para estas matérias. Continuou dizendo que acreditava que poderia
haver algumas situages que poderiam ser aiteradas, mas o que decorreu do Decreto foi
previsto, sendo este documento um trabalho adicional aquilo que j4 existia.
A Sra. Vereadora Fatima Estevéio disse perceber o que o Sr. Presidente em exercicio queria
dizer, no entanto repetiu que este documento foi elaborado com base num regulamento interno
para sficicia externa, ® que por essa raz#io falta um regulamento externo.
O Sr. Presidente em exercicio voltou a frisar que o documento n&o foi elaborado de forma
aleatéria, mas que é fruto do enquadramento da tutela do ISS, na transferéncia de
competéncias daquele para a CAmara Municipal.
Com a anuéncia do Sr. Presidente em exercicio, a Sra. Vereadora Carla Alves transmitiu que o
documento resultava de diversas reuniées de trabalho realizadas e que todas as questtes
referidas pela Sra. Vereadora Fétima Esteviio estavam devidamente tratadas noutros
documentos que constam de um dossier de transigo, base de trabaiho sempre adoptado pelo
ISS e que passard para Cémara Municipal. Acrescentou ainda, que este documento foi

aprovado pelo ISS.




A Sra. Vereadora Fatima Estevéo contrapds dizendo ndo compreender que n#o tenha sido bem
interpretada, repetindo que este documento estava a regular situag8es internas e externas, no
entanto foi elaborado com base num regulamento interno. Sendo esta drea uma das mais
delicadas, a Camara devia pautar-se pela transparéncia, e assim ter como se defender em
caso de litigio.
A Sra. Vereadora Carla Alves recordou que estavam a trabalhar no &mbito de transferéncia de
competéncias, sendo que a CAmara estava a adoptar os mesmos procedimentos do ISS,
dando continuidade ao trabalho jé desenvolvido.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéo inquiriu sobre que rendimento per capita seria considerado
na candidatura @ como seria concretizado o apoio a atribuir acs beneficiérios.
O Sr. Presidente em exercicio replicou que néo iria responder por nfo ser a sua 4rea de
atuagéo, mas que a exposigo apresentada pela Sra. Vereadora Carla Alves respondia a essas
questbes que foram colocadas, mais claraments, que a transicio sera feita nos moldes j&
existentes, baseados na legislagéio que determina a atribuigdo dos apoios.
A Sra. Vereadora Fétima Estevio disse que votava contra a proposta mostrando-se
preocupada com a aprovagéo de um documento com défice de regras e critérios ou seja de
transparéncla, tendo apresentado a declaragéo de voto, que a seguir se transcreve:
“Declaragédo de Voto.
Projeto de regulamento do SASS.
‘A Lei n® 50/2018, de 16 de agosto, prevé o quadro da transferéncia de competéncias para as
autarquias locais, como é o caso da agdo social, passando assim a ser competéncia dos
orgdos municipais a elaborag8o dos relatérios de diagnéstico técnico e acompanhamento e de
atribuigéio de prestagbes pecunidrias de carater eventual em situag8o de caréncia econémica e
de risco social. O Decrefo-Lei n° 55/2020, de 12 de agosto consolidou a transferéncia de
competéncias e a Portaria n° 63/2021, de 17 de margo regula a operacionalizaglio dessa
transferéncla, no que respeita ao SAAS, Servigo de Atendimento e de Acompanhamento Social
de pessoas e familias em situagéo de vulnerabilidade soclal sendo que a portaria n° 856/2021,
de 17 de margo estabelece ainda a operacionalizagdo das competéncias relativas ao RS,
Rendimento Social de Insergéio, no que diz respeito a celebragdo e acompanhamento dos
contratos de insergéo dos seus beneficidrios.
A efetivagéio destas transferéncias implica a assungéo por parte do municipio de um conjunto
de responsabilidades, como o atendimento, a elaborag&o de relatérios de diagnéstico técnico e
de acompanhamento e a atribuigéo de apolos financeiros Imprescindiveis para muitas famflias
sobralenses.
Por isso, é importantissimo adotar regras que se fraduzirdo num regulamento e que deverado
ser, obrigatoriamente, objetivas e claras para uma eficaz atribuigéio desses apoios econémicos
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de caracter eventual e excecional. Tratam-se de situagSes de emergéncia social e comprovada | an
insuficiéncia econémica.
O SAAS reveste-se de particular importéncia tendo em conta que contribui para uma protegéio
especial dos grupos mais vuineréveis, passando a ser responsabilidade da autarquia de Sobral
de Monte Agrago a conjugag&io de uma resposta de proximidade mais adequada e mais célere
com o desenvolvimento de uma agéo social mais integrada. A sua atuag8o deverg ser um vetor
ainda mais importante no combate & excluséo social, mas também de coeséio populacional e
territorial,
Perante o exposto, para além da necessidade de um regulamento interno que defina
objetivamente e pormenorizadamente a forma como decorrs o0 SAAS, como é organizado e
como funciona (um regulamento que se deve aplicar a todos os funcionérios/as que exergam
fungbes nesse ambifo), 6 necessério um regulamento de eficécla externa.
Este Regulamento deve definir, entre outras questdes:
1. Objetivos do Servigo;
2. Os seus Beneficidrios e Condigbes de Acesso;
3. Os Rendimentos Eleglveis;
4. As Despesas Elegiveis;
6. A Férmula clara e objetiva de célculo;
6. O Apoio Econémico que pode ser concedido;
7. Como é feifo o Requerimento Inicial:
8. Documentos Necessérios apresentar;
9. Regras para Cidadéos Esirangeiros;
10. Casos em que os pedidos podem ser recusados ou terminados;
11. Contratualizagéo do Acordo de Insergéo;
12. Forma de Pagamento dos apoios e os Deveres dos Individuos ou agregados familiares.
Concluindo, o Regulamento tem que regular toda a instrugfio do processo, sem qualquer
duvida e poucas omissdes e néo é isso que se observa nesta proposta.
No documento que nos foi apresentado, detetémos multas falhas:
1. Néo hé uma relagéo de documentos a apresentar para a candidatura;
2. Néo se definem quais os beneficidrios destes apoios econémicos;
3. Hé muitas duvidas quanto as despesas deduliveis;
4. Néo é percetivel o que se considera o rendimento mensal do agregado familiar:

5. O horério de atendimento, néo é claro relativamente aos periodos de funcionamento
referindo que existe um atendimento permanente cuja modalidade ndo é definida;

6. No artigo 12° refere que o Presidente ou Vereador(a) com o pelouro pode indeferir, ainda
que a candidatura se encontre dentro dos critérios definidos no regulamento, sem se
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perceberem quais s&o os critérios;
7. E um documento com multas regras Internas para os funcionérios(as), confuso e com
poucas regras de acesso ao Servigo de Atendimento e de Acompanhamento Social, que pode
prejudicar profundamente a sua execugéo, a sua eficécia e o seu bom funcionamento.

O PS lamenta que mais uma vez o executivo CDU, sem ter resposta para vérias das questbes
colocadas no momento da apresentagéio do documento, ndo tenha tido a humildade pera
reconhecer que o Projefo de Regulamento apresentado nédo estava bem instruldo, retirando o
para melhor redagéo e aperfeicoamento.
Ao contrério insistiu em aprovar, com 0s volos contra dos vereadores do PS e PSD, um
documento que seré mais um mau instrumento de trabalho da Cémara Municipal, que levanta
muitas e sérias davidas que impediro uma apreciagéo isenta e justa dos processos, numa
matéria t&o delicada como as situagbes de insuficiéncia econémica. Por tudo isto e porque néo
podemos aprovar documentos mal instrufdos e que podem prejudicar os sobralenses, votdmos
contra,
Sobral de Monte Agrago, 18 de janeiro de 2023,
A Vereadora da Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago, Maria de Fétima Sim&es
Estévéo”.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz apresentou a declaragdio de voto, que a seguir se
transcreve:
“Declaragéo de Voto
No contexto actual do quadro da transferéncia de competéncias para as autarqulas locais, na
érea social, nomeadamente: SAAS, Servigo de Atendimento e de Acompanhamento Social de
pesscas e familias em situago de vulnerabilidade social; e operacionalizagéio das
competéncias relativas ao RSI, Rendimento Social de Insergio, no que diz respeifo a
celebragéo e acompanhamento dos contratos de insergéo dos seus beneficiérios.

O municipio de Sobral de Monte Agrago passa a ter responsabilidades acrescidas, nos
desenvolvimentos de processos e anélises para efectivar a atribuigéio e transferéncia de apoios
aos mais vulneréveis do nosso concelho.
O regulamento deveré traduzir regras claras, eficazes e transversais que néo deixem duvidas
em termos do processo.
Perece-se que como foi discutido em reuniéo de cdmara municipal este regulamento anies de
ser apresentado como base de trabalho de discusso publica, deveria ser revisio de forma
estrutural. Pois apresenta fragilidades em diversas éreas, por exemplo: base de céiculo,
conceitos, documentagdo da candidatura, elegibilidade, publico alvo, critérios, RGPD -
protegdo de dados e politica de confidencialidads, entidades escolhidas como parceiros,
ndmero de votagéo Impar do conselho de juri. Finalmente e de forma a ser mais percetivel, foi
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mesmo sugerido segregar o documento, em regulamento interno e regulamento externo. _____
Joaquim Maria Biancard Cruz, Vereador Cdmara Municipal de Sobral de Monte Agrago”.
Dellberagéio: A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por maioria, com 3
votos a favor dos eleitos pela Coligag&o Democratica Unitéria e 2 votos contra dos eleitos pelo
Partido Socialista @ Coligagéio “Juntos pela Nossa Terra”, aprovar a abertura do periodo de
consulta publica do Projeto de Regulamento do Servigo de Afendimento e
Acompanhamento Social (SAAS) de Sobral de Monte Agrago, que se anexa a presents
deliberagdo, dela fazendo parte integrante para os devidos e legais efeitos, pelo
periodo de 30 dias, para recolha de sugestdes, devendo tal fase procedimental ser
publicada na 2* Série do Diario da Republica e no sitio da internet do Municipio de
Sobral de Monte Agrago nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 101.° do Cddigo
do Procedimento Administrativo.
1.3 - Aprovagio da Minuta do Protocolo de Utilizaglio das Instalagdes da Seguranca
Soclal - Servigo Local de Sobral de Monte Agrago pelo Municiplo de Sobral de Monte
Agraco.
O Sr. Presidents em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Aprovagéo da Minuta do Protocolo de Utllizaglio das Instalagbes da Seguranga Social ~
Servigo Local de Sobral de Monte Agraco pelo Municipio de Sobral de Monte Agrago____
Consliderando que:
A) Foi elaborada a informagéo nimero 264, de 12/01/2023 pela Técnica Superior, Dra. Joana
Nogueira, a qual se anexa & presenie proposta dela fazendo parte integrante para os
devidos e legais efeitos, onde, grosso modo, se apresentam as razdes e as mals valias da
utilizagéo, pelos técnicos do Municlpio de Sobral de Monte Agrago, das instalagBes da
Seguranga Social — Servigo Local;
B) Na informagéo melhor identificada na alinea A) da presente proposta, o Chefe de Divisdo da
DECAS, em 12 de janeiro de 2023, emitiu o seguinte Parecer: “Sr.? Versadora Carla Alves,
concordo com a proposta de protocolo de utilizagéo das instalagGes da Seguranga Social -
Servigo Local de Sobral de Monte Agrago - tendo em conta o processo de transferéncia de
competéncias na érea social, no &mbito do seu enquadramento legal mais recente -
Decreto-Lei 87- B/2022 de 29 de dezembro. Deve-se remeter, caso concorde, para
apreciagéo e deliberagéio da Cémara Municipal”, tendo, na mesma data, a Sra. Vereadora
com o Pelouro da Educagéo, Dra. Carla Alves, proferido o seguinte despacho: “Concordo. A
DAF para elaboragéo de proposta para apreciagéo e deliberagdo em Reuni&o de Camara” _

Propée-se gue:
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A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago delibere aprovar a minuta do Protocolo de
Utilizagdo das Instalagbes da Seguranga Social — Servigo Local de Sobral de Monte Agrago
pelo Municiplo de Sobral de Monte Agrago, cujos termos se anexam & presente proposta dela
fazendo parte infegrante para os devidos e legais e efeitos, conforme informagéo nimero 264,
de 12 de janeiro de 2023.
Sobral de Monte Agrago, 13 de janeiro de 2023.
O Presidente da Cadmara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.°”
O Sr. Presidente em exercicio deixou uma nota dizendo que esperava melhorar o atendimento
nesta érea, agora que passou para a esfera da Cmara Municipal.
A Sra. Vereadora Carla Alves informou que no que conceme ao horério de atendimento do
SAAS, aquele j& era uma proposta dos nossos servigos e iria ser efetuado em conjunto com os
servicos da Ago Social. A questfio da seguranca seria uma preocupacéo a considerar, uma
vez que houve no passado episddios de violéncia fisica.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéio ressalvou que tinha entendido que o atendimento do SAAS,
passaria a fazer parte da Cdmara na drea da Agfio Social, questionando sobre o hordrio. -
A Sra. Vereadora Carla Alves esclareceu que o atendimento da Agfio Social da Camara
funcionave em dias especlficos @ com marcagéo prévia.
A Sra. Vereadora Fatima Estevdo questionou se seria possivel ser atendido nos servigos da
Agéio Social apenas “batendo & porta”.
O Sr. Presidente em exercicio esclareceu que o atendimento social da seguranga social era
distinto do atendimento do servigo de agfio social. Todavia o que estava a ser aprovado era a
utilizagéio do espago para o atendimento no Ambito do SAAS e o reforgo do horério de
atendimento.
A Sra. Vereadora Carla Alves salientou que o SAAS vai acrescer ao servigo de atendimento de
agéo social, consequentemente as técnicas da Cmara tersio trabalho acrescido.

A Sra. Vereadora Fétima Estevéio indagou sobre o horério de funcionamento do SAAS e se
aquele funcionava em duas instalagdes diferentes. Indagou também, se todos os servigos
soclais da Camara passariam a integrar o SAAS.
O Sr. Presidente em exerclcic retorquiu que iriam fazer os dols atendimentos naquelas
instalagdes, para dar continuidade ao servigo da seguranga social.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz relativamente & questéo de seguranga nas instalagdes,
questionou se estas dispunham de videovigil&ncia.
O Sr. Presidente em exercicio respondeu que quanto & videovigilancia n&o tinha informagéo,
todavia teria servico de seguranca.
Deliberagiio: A Cémara Municipal de Sobral de Monte Agrago deliberou, por unanimidade,
aprovar a minuta do Protocolo de Utilizag#io das Instalagtes da Seguranga Social — Servigo
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Local de Sobral de Monte Agrago pslo Municipio de Sobral de Monte Agrago, cujos termos se 7

anexam a presente deliberagfio dela fazendo parte Integrante para os devidos e legais e
efeitos, conforme informag&o nimero 264, de 12 de janeiro de 2023.
v

ADMINISTRAGAO AUTARQUICA

1. GESTAO ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL
1.1 — Promrogagiio do prazo de transferéncia das competénclas para as Autarqulas
Locals e Entidades Intermunicipails no dominio da Agéio Soclal - (Decreto-Lel niimero 87-
B/2022, de 29 de dezembro).
O Sr. Presidente em exercicio apresentou a proposta que a seguir se transcreve:
“Proposta
Prorrogagéo do prazo de transferéncla das competénclas para as Autarqulas Locals e
Entidades Infermunicipais no dominio da Agéo Soclal - (Decreto-Lei niimero 87-B/2022,
de 29 de dezembro)
Considerando que:
A) A Lel nimero 50/2018, de 16 de agosto, que aprova a Lei-quadro da transferéncia de
competéncias para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, dispde no seu
artigo 4.° que a transferéncia das novas competéncias para as autarquias locais e entidades
Intermuniclpais deveria ser efetuada em 2019, confemplando ainda a opgéo pelo exercicio
gradual das competéncias transferidas nos anos de 2019 e 2020;

B) Em agosto de 2020 fol publicado ¢ Decreto-Lel nimero 58/2020, que concretizou a
transferéncia de competéncias para os érgéos municipals e para as entidades
intermunicipais no dominio da agéio social, ao abrigo do disposto nos artigos 12.° e 32.° da
Lei meihor identificada na alfnea que antecede;

C) Em 29 de novembro de 2021, sob proposta da Cémara Municipal, a Assembleia Municipal
deliberou a nfo aceifagfio da transferéncia das novas competénclas da Administragéo
Central, nos dominios da Ag&o Social, relativamente ao ano de 2021;

D) O Decreto-Lei 87-B/2022, de 29 de dezembro procedeu & 2.° alteragdo ao Decrsto-Lei
55/2020, de 12 de agosto, que concretizou a transferéncia de competéncias para os 6rgéos
municipais no dominio da Agdo Social:
E) O namero 5 do artigo 24.° do Decreto-lei 87-B/2022, de 29 de dezembro melhor identificado
na allnea anterior refere que “o prazo previsto no nimero anterior (leia-se, 1 de Jjaneiro de
2023) pode ser promogado até 3 de abril de 2023, pelos municipios que entendam néo
reunir as condigbes necessérias para o exercicio das competéncias previstas no presente
Decreto-lei...";
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F) Mantém-se os pressupostos que sustentaram a decis8o de n8o assumir a transferéncia das 4
novas competéncias da Administragio Central, nos dominios da Ag8o Social,
designadaments, fendo em conta o conjunto de Implicag8es financeiras, humanas e
organizacionais.

Propde-se gue:

1- A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago, tendo por referéncia a apreciagéo geral do

processo, designadamente, o conjunto de implicagBes financelras, humanas e organizacionais,

considera, deste modo, néo estarem reunidas as condigSes necessérias para o exercicio das
competéncias previstas no Decreto-Lel nimero 56/2020, de 12 de agosto, delibers, de forma

responsével e na defesa dos interesses, quer da Autarquis, quer da populagéo, prorrogar o

prazo, previsto no ndmero 4, do arligo 24.° do Decreto-Lei ntimero 87-B/2022, de 29 de

dezembro, alé 3 de abrif de 2023, para assung8o da transferéncia das novas competéncias da

Administragéo Central, nos dominios da Agéo Social, nos termos e ao abrigo do disposto no

namero 5, do mencionado artigo.

2 - A Céamara Municipal de Sobral de Monte Agrago, delibere submeter a aprovagéo da

Assemblela Municipal, nos termos e para os efettos do disposto na alinea k), do artigo 25.° da

Lei numero 75/2013, de 12 de setembro, a promogag&o do prazo, previsto no nimero 4, do

artigo 24.° do Decreto-Lei niimero 87-8/2022, de 29 de dezembro, até 3 de abril de 2023, para

assungéo da transferéncia das novas competéncias da Administragdo Central, nos dominios da

Agéo Social, nos termos e ao abrigo do disposto no nimero 5, do mencionado artigo.

3 - A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago, apés deliberagio da Assembieia

Municipal, delibere comunicar & DGAL, até 28 de fevereiro de 2023, e de acordo com a

presente deliberagéio, que o Municipio pretende prorrogar até 3 de abril de 2023 o prazo pera a

transferéncia das competéncias da AdministracBo Central, nos dominios da Acéo Social,

relativamente ao ano de 2023, ao abrigo do disposto no nimero 8, do artigo 24.°, do Decrefo-

Lei numero 87-B/2022, de 29 de dezembro.

Sobral de Monte Agrago, 13 de jfaneiro de 2023.

O Presidente da Cémara Municipal, assinado, José Alberto Quintino, Eng.®”

Dellberagdo: A C&mara Municipal de Sobral de Monte Agrago, tendo por referéncia a

apreciag@o geral do processo, designadamente, o conjunto de implicagBes financeiras,

humanas e organizacionais, considera, deste modo, ndo estarem reunidas as condigbes
necessarias para o exercicio das compet8ncias previstas no Decreto-Lel nlimero 55/2020, de

12 de agosto, deliberou, por unanimidade, de forma responsével e na defesa dos interesses,

quer da Autarquia, quer da populagéio, prorrogar o prazo, previsto no niimero 4, do artigo 24.°

do Decreto-Lei nimero 87-B/2022, de 29 de dezembro, até 3 de abril de 2023, para assungéo
da transfer8ncia das novas competéncias da Administragéio Central, nos dominios da Ag&o
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Social, nos termos e ao abrigo do disposto no nimero 5, do mencionado artigo.
A Cémara Municlpal de Sobral de Monte Agrago, deliberou ainda, submeter a aprovagéio da
Assemblela Municipal, nos termos e para os efeitos do disposto na alinea k), do artigo 25.°, da
Lei nimero 76/2013, de 12 de setembro, a prorrogagéo do prazo, previsto no nimero 4, do
artigo 24.° do Decreto-Lel nimero 87-B/2022, de 29 de dezembro, até 3 de abril de 2023, para
assungéo da transferéncia das novas competéncias da Administraggio Central, nos dominios da
Agéo Social, nos termos e ao abrigo do disposto no nimero 5, do menclonado artigo.

A Camara Municipal de Sobral de Monte Agrago, deliberou também, apés deliberagdo da
Assembleia Municipal, comunicar & DGAL, até 28 de fevereiro de 2023, e de acordo com a
presente deliberagio, que o Municfpio pretende prorrogar até 3 de abril de 2023 o prazo para a
transferéncia das competéncias da AdministragSio Central, nos dominios da Agdo Social,
relativamente a0 ano de 2023, ao abrigo do disposto no nimero 8, do artigo 24.°, do Decreto-
Lel nimero 87-B/2022, de 29 de dezembro.

\'J
OUTROS ASSUNTOS DE INTERESSE DO MUNICIPIO
1. Outros assuntos de interesse do Municipic -
O Sr. Presidente em exercicio transmitiu que o Sr. Presidente da CAmara foi contactado pele
Sr. Anténio Martins, que disse ter dialogado com a nova médica e que a Doutora iria ficar no
Sobral, através de concurso plblico e que este & tinha sido aberto.
A Sra. Vereadora Fatima Estevéio manifestou a sua surpresa com esta Informagéo, uma vez
que tinha perguntado acerca deste assunto e foi informada que o concurso publico ainda n&o
tinha sido aberto.
O Sr. Presidente em exercicio confirmou que o concurso publico tinha sido aberto no dia 09 de
Janeiro, informou ainda que o pedido de horas extras do Dr. Tiago Silveira fol deferido.
Prosseguiu deixando uma palavra de aprego a toda equipa presente na abertura da Escola de
Péro Negro, principaimente aos técnicos envolvidos das 3 divisdes, para a concretizagéo
daquele projeto, reconhecendo a polivaléncia e modernidade da escola. Transmitiu ainda,
acerca de uma sessfio organizada na escola secundéria do Sobral, sobre as alteragbes
climaticas e sustentabilidade do planeta, abordando temas como, os excessos de produgdo, a
escassez de recursos néo renovéveis e a destruicio das florestas. Transmitiu também,
deixando uma palavra de aprego, que decorreu o concerto de ano novo; a sess3o de tertiilia
infantil na biblioteca e o céntico das Janeiras pelos alunos do 1° ciclo, em frente ao edificio da
Cémara Municipal.
A Sra. Vereadora Carla Alves também comunicou dois assuntos: a continuidade em 2023 do
projeto Oeste+Grévida, direcionado para apoio & natalidade e implementado no ano de 2022 e
a dinamizag&o de agdes no plano de agfio de educagéo relacionados com Braille, que
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decorreram nos dias 04, 05, 06 e 11 de janeiro, dentro da temética da inclus8o e integragso da a&’
diferenga com a colaboragéio da Assoclagéo Cabra Cega.
O Sr. Presidente em exercicio retomou a sua intervenglo informando que vérios jovens do
Sobral de Monte Agrago participaram nas provas de natag#o, do distrito de Lisboa, que tiveram
lugar no Estoril, tendo sido alcangados vérios lugares de pddio e tendo também sido
ultrapassados aiguns recordes pessoais.
A Sra. Vereadora Fétima Estevo colocou um conjunto de questdes sobre as obras na linha do
QOeste e a evolugdio das obras em Casals de S&o Martinho, uma vez que os proprietarios de
vérias casas tinham recebido uma notificagio para a realizago de vistorias s casas que estéo
préximo das obras, o que poderia significar que o reinfcio das obras estaria para breve.
Questionou se seria possivel fazer alguma intervengéio ao nivel dos asfaltamentos em Casais
de S&o Martinho, uma vez que, devido as obras da linha do oeste e de algumas construgtes
nessa zona as estradas estéo em muito mau estado.
O Sr. Presidente em exercicio respondeu prontamente que ndio tinha qualquer informagéio e
pediu esclarecimentos ao Sr. Am.° e Chefe da DOUA Diogo Mata.
O Sr. Arq.° @ Chefe da DOUA Diogo Mata, respondeu que relativamente &s obras da linha do
Oeste, também néo dispunha de qualquer informagio, mas no que conceme a S. Martinho,
todos os danos em pavimentos estéo a ser monitorizados.
A Sra. Vereadora Fétima Estevéio retomou a sua intervengéio solicitando os custos totais das
“Festas do Sobral” e do "Sobral no Natal" e se Jé foi definida a data para atribuigéio das bolsas
de estudo.
O Sr. Presidente em exercicio agradeceu os esclarecimentos do Sr. Arq.° e Chefe da DOUA
Diogo Mata e o trabalho desenvolvido na monitorizag&io dos pavimentos. Respondsu que em
relagéio aos custos das festas no Sobral, as contas ainda néo foram fechadas com algumas
empresas, mas que seriam apresentadas na prestagéio de contas. Por (ltimo disse que estava
a ser feito um esforgo para antecipar os pagamentos das bolsas de estudo.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz iniciou a sua intervengfio questionando sobre as
infiltragbes no pavilhéio EB1, circunstancia que Ihe causava surpresa, porque era uma obra
mais recente, & sobre o pavilhdio do Monte Agrago que também carecia de melhoriag nas
instalagdes, dadas as infiltragbes que também sofreu @ que a Camara municipal deveria
ajudar, Inclusive na requalificagéio dos balnedrios, dos equipamentos deste clube; sobre a falta
de material didatico numa das salas da Sapataria, que aparentemente eram os pais que
estavam a fornecer, porque lhes foi eventuaimente referido que a prioridade seria agora a
Escola de Péro Negro; sobre emails recepcionados da APEAVES e dos pais com um conjunto
de preocupagdes e reclamacdes, qual a posigio do executivo; sobre o processo de finalizagéo
do PDM, gostaria de obter uma sesséo de cA&mara municipal com apresentagéo dos trabalhos,
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gostaria de reduzir a rea industrial por trés da Igreja de Santo Quintino, como por exemplo
repensar de forma estratégica a faixa de Bispeira, P8ro Negro e Sapataria, como por exemplo
a Camara Municipal Mafra fez e est4 a desenvolver nas dreas Urbanas, da Povoa Galega,
érea atras dos Molhados, e eventualmente um dia a Enxara dos Cavalsiros e do Bispo; sobre
se tem havido pedidos de apoios econdmico-financeiros & CAmara por parte do sector
empresarial Sobralense, nesta fase dificil que o pafs atravessa (com aumento de taxas de Juro
e inflagéio}, e sobre o projeto das hortas urbanas e comunitérias, que fol proposto no mandato
de 2013/17, pela Coligagéio Juntos Pela Nossa Terra, e rejeltado pela CDU, por isso trazia este
assunto novamente a discuss&o, porque teve muito sucesso noutros municlpios e considera
pertinente sobretudo para as 4reas mals urbanas do Sobral de Monte Agraco.
O Sr. Presidente em exsrcicio respondeu que o pavilh&o EB1 tem um aspeto novo, porém, ja
tem alguns anos, sendo que a sua Inauguragéio foi feita em 2002. Informou que aquele tem
tido algumas intervengdes realizadas diretamente pela Camara e neste momento estd a ser
feito um levantamento para langar um procedimento para nova intervengdo. No que diz
respeito ao pavilhdo Monte Agrago explicou que houve entupimento das caleiras por vérios
dias, e essa situag8io permitiu a entrada de 4gua dentro do mesmo. Na sua opinifo as caleiras
deveriam ter uma manuteng&io mais assidua. No que se refers a falta de material na sala da
escola na Sapataria, disse que podera ter havido uma falta de comunicagéio entre servigos,
mas esta situagdo esté a ser resolvida.
O Sr. Vereador Joaquim Biancard Cruz interrogou, em relagfio as situacdes de desagrado
reportadas pelos pais nas escolas, qual seria a mais prioritaria.
O Sr. Presidente em exercicio retorquiu que neste momento seria questdo dos toldos na

escola.
O Sr. Presidente em exercicio prosseguiu, informando que em parceria com a Camara de
Alenquer, Arruda dos Vinhos e uma entidade espanhola iria haver durante 3 ou 4 dias,
interagéio entre os empresérios daquelas zonas. Acrescentou que ndo observava evidéncia de
dificuldades financeiras no sector empresarial Sobralense e n&o foram pedidos apoios
financeiros & Camara Municipal por aqueles. Relativamente ao PDM comunicou que no dia 11
de abril iré realizar-se uma reuniéio para discutir a proposta do plano com vérias entidades. O
Sr. Arq.° e Chefe da DOUA Diogo Mata também prestou alguns esclarecimentos sobre esse
assunto. O Sr. Presidente em exercicio terminou a sua intervengio dizendo que quanto ao
projeto das hortas comunitérias, néo era de opiniio desfavorével, mas a dgua a ser utilizada
néo deveria ser da rede de abastecimento pblico mas sim de outras captagdes.
vi
ABERTURA AO PUBLICO
Seguidamente a reuni&o foi aberta ao publico.
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Ninguém desejou intervir.

A Camara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata sob a forma de minuta
nos precisos termos do disposto no niimero 1, do artigo 57.°, da Lei nimero 75/2013, de 12 de
setembro, com vista & sua executoriedade imediata.
E nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente em exercicio deu por encerrada a reuni&o as 20
horas e 57 minutos, para constar se lavrou a presente ata que eu Ana Maria Pereira Caiado
Lousa redigi e vou assinar junto do Sr. Presidente em exerclcio.

O Vice - Presidente e Presidente em exerciclo: , e —

-

A Secretdria: g /.7.,44, -
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